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ESTADO DO MARANHÃO
Assembleia Legislativa

Gabinete do Deputado Prof. Marco Aurélio
PROJETO DE LEI N°          2020
Dispõe sobre o fornecimento gratuito de equipamentos de proteção individual                                                        para os funcionários e colaboradores de todos os estabelecimentos comerciais,                                                                                                                                                                                                   industriais ou de prestação de serviços no âmbito do Estado do Maranhão durante a pandemia causada pelo novo coronavírus.   

Art.1º Os estabelecimentos comerciais, industriais ou de prestação de serviços no âmbito do Estado do Maranhão que funcionarem, com ou sem restrições, durante período da pandemia decorrente do novo coronavírus, deverão disponibilizar, gratuitamente, a todos os seus funcionários e colaboradores, independentemente da natureza do vínculo de trabalho, máscaras apropriadas e, quando necessário, dependendo da atividade desenvolvida, luvas descartáveis e aventais, além de outros equipamentos de proteção individual – EPIs.

Parágrafo único. O fornecimento previsto neste artigo deverá observar a quantidade necessária em razão do tempo de vida útil de cada insumo, de modo que o funcionário ou colaborador não seja prejudicado pela ausência ou inadequação do respectivo material.

Art. 2º O fornecimento gratuito dos insumos previstos no art. 1º não desobriga os estabelecimentos comerciais, industriais ou de prestação de serviços, a exemplo de lojas, supermercados, postos de combustíveis, hotéis e congêneres, a disponibilizarem para os seus funcionários e colaboradores local acessível para higienização das mãos com água corrente e sabão líquido ou álcool em gel e toalhas de papel descartável.

Art. 3º O descumprimento do disposto nesta Lei ensejará a aplicação das sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 6.437/77.

Art. 4º O Poder Executivo Estadual poderá regulamentar esta Lei.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando seus efeitos limitados ao período de vigência do estado de calamidade pública decorrente do coronavírus decretado pelo Poder Executivo Estadual.
Plenário “Deputado Nagib Haickel” do Palácio “Manoel Bequimão”.
Sala das Comissões da Assembleia Legislativa do Maranhão, 

São Luís, 26 de maio de 2020
Prof. Marco Aurélio da Silva Azevedo
Deputado Estadual-PCdoB
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JUSTIFICATIVA
Na eminência de reabertura gradual do comércio como um todo, notadamente  os estabelecimentos públicos, industriais, comerciais, bancários e de serviços, é de suma importância a implantação de medidas complementares que visem a segurança da sociedade civil e de todos os funcionários e colaboradores das organizações acima mencionadas.

Nossa realidade como sociedade organizada será modificada e juntamente com isso a implantação de novas políticas públicas trazem à tona presente proposição.

Obviamente que nosso projeto busca alinhar as atividades do setor de comércio e serviço para que assim que o Poder Executivo acenar com a liberação das atividades de forma gradativa, já tenhamos uma normativa com medidas de segurança e proteção da saúde, seja do consumidor ou contratante de serviços, e também dos colaboradores dessas empresas e estabelecimentos.
   
Diante da relevância do tema apresentado, solicito dos Nobres Deputados, a aprovação do Projeto de Lei em tela.
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